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António
JaimeMartins

ADVOGADO

ADireção Geral da
Administração da
Justiça DGAJ

aconselha os cidadãos a co

brar dívidas de pequeno
montante emoutros países
daUnião Europeia sem re
curso a advogado Omesmo
se passa aos balcões de Con
servatórias de Registo e de
Repartições de Finanças
onde os cidadãos são desa

conselhados a consultar ad

vogado a para se informa
rem dos seus direitos e se fa
zerem representar Chega
se ao ponto de se aconse
lhar os cidadãos como de

vem agir estando inclusive
em causa direitos que se
pretendem fazer valer con

tra o próprio Estado que é
patrão do funcionário que
dá o conselho amigo A
Constituição da República
Portuguesa garante a todos
os cidadãos o acesso ao di

reito e à justiça mesmo que
estes não tenhammeios

para isso caso em que o Es
tado lhes garante proteção
jurídica O próprio Estatuto
da OrdemdosAdvogados
que constituiuma lei da Re
pública estabelece que are
presentação por advogado
não pode ser impedida pe
rante qualquer jurisdição
autoridade entidade públi
ca ouprivada Num Estado
de Direito democrático os

funcionários de repartições
do Estado devem aconse
lhar os cidadãos a consultar

um advogado e não o con
trário Não podemos conti
nuar a viver napuberdade
da democracia
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